
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 363.710 - SP (2016/0191699-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : RICARDO RODRIGUES MARTINS 
ADVOGADO : RICARDO RODRIGUES MARTINS  - SP243063 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JULIO CESAR MOREIRA DOS SANTOS 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.  
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO QUANTO AO DELITO DO ARTIGO 14 
DA LEI 6.368/1976. ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA 
RECONHECIDAS NO ACÓRDÃO IMPUGNADO.  COAÇÃO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADA.
1. Para a caracterização do crime de associação para o tráfico é 
imprescindível o dolo de se associar com estabilidade e 
permanência, sendo que a reunião ocasional de duas ou mais 
pessoas não se subsume ao tipo do artigo 14 da Lei 6.368/1976. 
Doutrina. Precedentes.
2. Tendo a autoridade apontada como coatora reconhecido, com 
arrimo no conjunto probatório produzido nos autos, que o paciente 
integraria organização criminosa estável e permanente, está 
caracterizado o delito de associação para o tráfico, afastando-se 
a coação ilegal suscitada na impetração.
3. Para se entender de modo diverso e desconstituir o édito 
repressivo, como pretendido no writ, seria necessário o exame 
aprofundado do conjunto probatório produzido nos autos, 
providência que é inadmissível na via estreita do habeas corpus.
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 04 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 363.710 - SP (2016/0191699-0)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : RICARDO RODRIGUES MARTINS 
ADVOGADO : RICARDO RODRIGUES MARTINS  - SP243063 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JULIO CESAR MOREIRA DOS SANTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de JULIO CESAR MOREIRA 

DOS SANTOS, apontando como autoridade coatora o 2º Grupo de Direito Criminal do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento da Revisão Criminal n. 

0188780-70.2013.8.26.0000.

Noticiam os autos que o paciente foi condenado à pena de 6 (seis) anos 

de reclusão, a ser cumprida no regime fechado, além do pagamento de 100 (cem) 

dias-multa, como incurso nos artigos 12 e 14 da Lei 6.368/1976.

Buscando a absolvição do réu quanto ao crime de associação para o 

tráfico, a defesa ajuizou revisão criminal na origem, que foi indeferida.

Sustenta o impetrante que o corréu foi absolvido do delito previsto no 

artigo 14 da Lei 6.368/1976, solução que também deveria ser adotada quanto ao 

paciente.

Afirma que, para a caracterização do crime em apreço seria necessária a 

prova de uma união organizada entre os seus membros, o que se distinguiria da singela 

reunião de agentes.

Requer a concessão da ordem para que o paciente seja absolvido do 

crime de associação para o tráfico de drogas.

A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 30/32.

Prestadas as informações (e-STJ fls. 35/36), o Ministério Público Federal, 

em parecer de fls. 64/65, manifestou-se pelo não conhecimento do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 363.710 - SP (2016/0191699-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus, pretende-se, em síntese, a absolvição do paciente quanto ao delito de 

associação para o tráfico de drogas.

O artigo 14 da Lei 6.368/1976, vigente à época dos fatos assestados ao 

acusado, encontra-se assim redigido:

Art. 14. Associarem-se 2 (duas) ou mais pessoas para o 
fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer dos crimes 
previstos nos Arts. 12 ou 13 desta Lei:
Pena - Reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento 
de 50 (cinqüenta) a 360 (trezentos e sessenta) dias-multa.

Diante da expressão "reiteradamente ou não", contida no referido 

dispositivo legal, há que se perquirir se para a configuração da associação para o tráfico 

basta a convergência ocasional de vontades ou a eventual colaboração entre pessoas 

para a prática delituosa, ou se é necessário, tal como no crime de quadrilha ou bando 

previsto no Código Penal, que a reunião se dê de forma estável.

Samuel Miranda Arruda bem esclarece a questão:

  "O legislador, ao descrever o tipo penal, exigiu apenas 
que os associados tivessem o fim de praticar 
'reiteradamente ou não' qualquer dos crimes previstos nos 
artigos 33, caput e § 1.º, e 34 da Lei. Surge, portanto, a 
questão de saber se este crime, ao exemplo do de 
formação de quadrilha, demanda também certa estabilidade 
e continuidade da associação. É que uma interpretação 
literal da norma pode conduzir à conclusão de que não é 
necessária uma união duradoura entre os associados, 
bastando que tenha havido um concurso eventual de 
desígnios: a reunião de esforços para a prática de um único 
crime isolado.
  Na vigência da Lei 6.368 essa questão se tornava ainda 
mais difícil, pois conviviam duas normas bastante 
assemelhadas: o artigo 14, que tipificava a associação para 
o tráfico, e o dispositivo previsto no artigo 18, III, que 
considerava como causa de aumento de pena haver o 
crime decorrido de 'associação'. Ora, mas se a 
'associação' já era punida como crime autônomo, nos 
termos do artigo 14, como considerá-la simultaneamente 
uma causa de aumento de pena?
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  Surgiu assim o entendimento de que o delito de 
associação para o tráfico requeria o animus de integrar uma 
sociedade criminosa, com certa estabilidade, havendo um 
propósito duradouro de manter uma parceria para a prática 
do tráfico de drogas. A reunião esporádica de agentes, com 
a finalidade de praticar um crime certo e determinado, dava 
ensejo apenas à majoração da pena, nos termos do artigo 
18, inc. III." (Drogas. Aspectos penais e processuais penais. 
São Paulo: Método, 2007, p. 76).

Por sua vez, ao interpretar o núcleo do tipo inserto no artigo 35 da Lei de 

Drogas, Guilherme de Souza Nucci destaca a necessidade de prova de estabilidade e 

permanência da associação criminosa:

  Associarem-se (reunirem-se, juntarem-se) duas ou 
mais pessoas com a finalidade de praticar (realizar, 
cometer) os crimes previstos nos arts. 33, caput, e § 1.º, e 
34 da Lei 11.343/2006. É a quadrilha ou bando específica do 
tráfico ilícito de entorpecentes. (...) Demanda-se a prova de 
estabilidade e permanência da mencionada associação 
criminosa." (Leis Penais e Processuais Comentadas. 4ª ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 365).

 O citado doutrinador, prossegue, ao cuidar do elemento subjetivo do tipo, 

aduzindo que se exige o "elemento subjetivo do tipo específico, consistente no ânimo de 

associação de caráter duradouro e estável. Do contrário, seria um mero concurso de 

agentes para a prática do crime de tráfico. Para a configuração do delito do art. 35 

(antigo art. 14 da Lei 6.368/76) é fundamental que os sujeitos se reúnam com o 

propósito de manter uma meta comum." (Op. cit., p. 366).

No caso dos autos, a autoridade impetrada consignou que "os dois sítios 

dos fatos eram notoriamente conhecidos como pontos de distribuição de 

entorpecentes", sendo que o réu "tinha como comparsas adolescentes e, na investida, 

informalmente assumiu os crimes descritos na peça matriz" (e-STJ fl. 20).

Acrescentou que "as epístolas delineiam o ânimo estável e duradouro 

entre o peticionário, o primo e os adolescentes", estando o crime de associação para o 

tráfico "sobejamente demonstrado também na prova oral aqui recolhida" (e-STJ fl. 20).

Assim, tendo a instância de origem reconhecido que a paciente estaria 

associado de forma estável e permanente com seu primo e os adolescentes 

apreendidos na ocasião para a prática do narcotráfico, e a admitido como apta a 
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configurar o delito previsto no artigo 14 da Lei 6.368/1976, não há que se falar em 

absolvição no que diz respeito ao referido ilícito.

A propósito:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ART. 14 DA LEI 
6.368/76. ÂNIMO ASSOCIATIVO. MATERIALIDADE. ANÁLISE DE 
FATOS E PROVAS. CONFIGURAÇÃO DE MAIS DE UM DELITO. 
POSSIBILIDADE. (...) ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
1. O crime de associação para o tráfico (art. 14) se consuma com a 
associação de 2 ou mais pessoas para o fim de praticar, 
reiteradamente ou não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 12 
ou 13 da Lei 6.368/76. Para tanto, necessário o ânimo associativo, 
isto é, a vontade  consciente de se associar permanentemente a 
outros visando o tráfico.
2. Determinar a materialidade do delito pela presença dos 
elementos essenciais demanda a análise de fatos e provas, 
procedimento próprio da ação de conhecimento, vedado na via 
estreita do habeas corpus.
(...)
5. Ordem não conhecida.
(HC 146.449/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/06/2010, DJe 02/08/2010)

Na mesma esteira, colhe-se o seguinte julgado do Supremo Tribunal 

Federal:

"HABEAS-CORPUS". TRAFICO DE ENTORPECENTES: 
CONCURSO DE AGENTES. "EMENDATIO LIBELLI": PACIENTE 
DENUNCIADO PELOS ARTS. 12 E 14 DA LEI DE TÓXICOS (N. 
6.368/76) E CONDENADO PELOS SEUS ARTS. 12 E 18. 
FLAGRANTE PREPARADO. NULIDADES. 1. Ocorre "emendatio 
libelli" (CPP, art. 383) e não "mutatio libelli" (CPP, art. 384) quando 
o réu e denunciado pelo crime de formação de quadrilha e 
condenado apenas com a agravante do concurso eventual de 
delinquentes. O art. 14 da Lei de Tóxicos preve o crime autonomo 
de quadrilha ou bando, cujo tipo exige associação estavel e 
permanente ("societas delinquendi") e corresponde ao art. 288 do 
CP; o art. 18, III, da mesma Lei preve a agravante no caso de 
concurso eventual de pessoas ("societas criminis") e corresponde 
ao art. 62 do C.P. Ambas as hipóteses contem explicitamente a 
circunstancia elementar do crime praticado com associação de 
delinquentes, estavel ou eventual. Descrevendo a denuncia 
pluralidade de agentes, improcede a alegação de surpresa para a 
defesa, porque o réu deve se defender dos fatos narrados da 
denuncia e não da capitulação legal que a denuncia deu ao delito. 
(...) 3. "Habeas-corpus conhecido, mas indeferido. (HC 72674, 
Relator(a):  Min. MAURÍCIO CORRÊA, Segunda Turma, julgado em 
26/03/1996, DJ 03-05-1996 PP-13900 EMENT VOL-01826-02 
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PP-00310.) 

Ademais, a análise da ocorrência ou não da estabilidade para a 

caracterização do referido delito demandaria a incursão no contexto fático-probatório, 

providência que é inadmissível na via estreita do habeas corpus, mormente pelo fato de 

que vigora no processo penal brasileiro o princípio do livre convencimento, em que o 

julgador pode decidir pela condenação, desde que motivadamente. 

Nesse sentido: 

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. (...) 3. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PEDIDO 
DE ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE ESTABILIDADE E 
PERMANÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. ELEMENTOS 
VERIFICADOS PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVERSÃO NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. 4. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
3. O único tema submetido efetivamente ao crivo da Corte de 
origem se refere à absolvição pelo delito de associação para o 
tráfico, sob a alegação de atipicidade. Contudo, o Tribunal de 
Justiça entendeu estar devidamente demonstrada tanto a autoria 
quanto a materialidade, tendo ficado demonstrada a habitualidade 
e o vínculo permanente com a intenção de cometimento do ilícito. 
Dessarte, não é possível, na via eleita, reverter a conclusão a que 
chegaram as instâncias ordinárias, porquanto o édito condenatório 
se insere no juízo de discricionariedade motivada do julgador, 
atrelado às particularidades fáticas do caso concreto, somente 
passível de revisão por esta Corte no caso de flagrante ilegalidade, 
o que não se verificou no caso dos autos.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 345.266/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 
11/03/2016)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 1) ABSOLVIÇÃO QUANTO AO 
DELITO DE ASSOCIAÇÃO. ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA 
RECONHECIDAS NA ORIGEM. INVIABILIDADE DE 
CONHECIMENTO DA ALEGAÇÃO NA VIA ELEITA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. (...) ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
(...)
- Tendo as instâncias ordinárias concluído que, estando 
demonstradas a estabilidade e permanência da associação, restou 
clara a materialidade e a autoria delitiva quanto ao delito previsto 
no art.
35 da Lei n. 11.343/2006, não há como conhecer do pedido de 
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absolvição com base na alegação de falta de provas do 
cometimento do delito. A desconstituição das conclusões das 
instâncias ordinárias implica análise e cotejo detalhado de todas as 
provas juntadas aos autos, procedimento incompatível com a via 
estreita do remédio constitucional.
(...)
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
redimensionar as penas impostas ao primeiro paciente quanto ao 
delito de tráfico ilícito de entorpecentes.
(HC 324.992/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016)

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0191699-0 HC 363.710 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0146031  01887807020138260000  146031  1462003  1887807020138260000  
20140000442751  640861  857278330000000

EM MESA JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RICARDO RODRIGUES MARTINS 
ADVOGADO : RICARDO RODRIGUES MARTINS  - SP243063 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JULIO CESAR MOREIRA DOS SANTOS 
CORRÉU    : JOSÉ EDUARDO TEODORO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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